
Ministro pediu parecer da Procuradoria da República

Projeto sobre impacto de 
vizinhança gera polêmica

Poder Discricionário

Em sessão ordinária re-
alizada na tarde de ontem, 
15, vários projetos de in-
teresse público foram ana-
lisados pelos legisladores, 
mas, um dos que mais 
suscitou debate foi o que 
trata do  impacto de vizi-
nhança, exigido para que 
qualquer estabelecimento 
se instale em uma deter-
minada área.

O projeto altera a lei 
149 que refere ao Código 
Ambiental Municipal, de 
forma  a corrigir distorção 
determinada pela Câma-
ra. O Código Ambiental 
do Município, pelo artigo 
73 prevê a necessidade de 
realização de um  Estudo 
de Impacto de Vizinhan-
ça (EIV), onde se analisa 
os pontos positivos e ne-
gativos da instalação da 
empresa em determinado 
local. Conforme a legisla-
ção, deve ocorrer a elabo-
ração do estudo através da 
Secretaria do Meio Am-
biente, devendo ser cus-
teado pelo interessado, 
que é o empresário. Com a 
alteração prevista no Pro-
jeto de Lei, o EIV só vai 
existir se o gestor julgar 
necessário.

Na visão do vereador 
Claudinho Frare, dessa 
forma a Lei resta prejudi-
cada. “Não é conforme a 
lei. E sim conforme a von-
tade do gestor municipal.
Essa situação tira a im-

Pelo projeto, 
Executivo avalia 
quem deve ou não 
apresentar projeto

Projeto foi aprovado por nove votos contra três

parcialidade da lei e pode 
tanto beneficiar quanto 
prejudicar os novos em-
presários que pretendem 
se instalar no município, 
afrontando a constituição 
federal por fugir do tra-
tamento de igualdade de 
todos os cidadãos. É bom 
por um lado e ruim por 
outro”, comenta.

Ou seja, cabe ao Exe-
cutivo decidir se pede ou 
não o estudo, possuindo 
o Poder Discricionário. 
“O gestor pode tanto isen-
tar o empresário futuro 

do estudo de impacto de 
vizinhança quanto exigir 
que o mesmo faça através 
de contratação de empre-
sa especialista na área de 
gestão ambiental”, frisa 
Frare, que pediu sete dias 
de vistas para debater o 
projeto, mas teve seu pe-
dido rejeitado pelos Pares.

Segundo o vereador o 
projeto é bom e trará inú-
meros benefícios, mas 
pode trazer problemas por 
ficar na mão de Executivo 
decidir quem merece ou 
não a isenção.

SUPOSTA COMPRA DE VAGA

O ministro Luiz Fux, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), determinou que a 
Procuradoria-Geral da Re-
pública opine se o STF é 
ou não competente para 
conduzir a denúncia de 
suposta corrupção ativa 
contra o ministro da Agri-
cultura, Blairo Maggi (PP).

Na denúncia, a PGR 
acusa Blairo de ter, em 
2009, participado de um 
esquema de compra e ven-
da de vagas no Tribunal de 
Contas do Estado de Mato 
Grosso (TCE-MT).

Também foi denuncia-
do o conselheiro afastado 
do TCE-MT, Sérgio Ricar-
do, por corrupção e lava-
gem de dinheiro.

A decisão de Fux teve 
como base recente julga-
mento do STF que alterou 
as regras do foro por prer-
rogativa de função, o cha-
mado foro privilegiado.

Pelo novo entendi-
mento, os deputados e 

Fux poderá “descer” 
inquérito contra 
Blairo para 1ª Instância

Também foi 
denunciado 
o conselheiro 
afastado, 
Sérgio Ricardo
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senadores só têm o di-
reito previsto quando os 
crimes são cometidos no 
exercício do mandato e 
em função do cargo que 
ocupam.

 Como o suposto es-
quema teria iniciado em 
2009, quando Blairo era 
governador, em tese ele 
já não possuiria mais a 

garantia de ser julgado 
pelo Supremo.Contudo, a 
denúncia narra que a ne-
gociação teria perdurado 
até 2012, momento em 
que Blairo já era senador, 
sendo que ele continua 
em tal cargo, apesar de li-
cenciado.
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